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Resumo

   É observado aumento mundial na prevalência de doenças mentais, sobretudo depressão e
ansiedade nos últimos anos. No Brasil, a prevalência de doenças mentais no ano de 2013
obtida através de autorrelato foi de 7,6%. Dessa maneira, cresce também a necessidade de
preparo dos serviços de saúde para receber e conduzir tais questões. É na atenção primária
que essa necessidade se torna ainda mais imperativa, por ser porta de ser entrada do
sistema de saúde, ser lugar privilegiado de garantir o princípio da integralidade do cuidado e
ser o centro coordenador do cuidado. Contudo, o paradigma do processo saúde-doença na
medicina  ocidental,  com  grande  ênfase  em  modelos  biologizantes,  somada  a  falta  de
formação dos profissionais para além dessas normas, torna a saúde mental um domínio
pouco conhecido, mal manejado e demasiadamente medicado, com pouca participação de
soluções terapêuticas que vão além dos psicofármacos.

   Dessa forma, este projeto de intervenção visa criar dados sobre a hipótese de que as
práticas integrativas, sendo aqui explorada e testada a Auriculoterapia em particular, são
boas  alternativas  às  abordagens  mais  tradicionais,  permitindo  a  instrumentalização  do
profissional.  Em  um  primeiro  momento,  trabalhara-se  o  aprofundamento  teórico  dos
profissionais componentes das equipes de família quanto a temas muito recorrentes na
prática diária, com destaque para depressão, ansiedade, uso de substâncias psicoativas,
ideação e tentativa de suicídio, síndromes demenciais e transtornos somatoformes. Para
verificação da hipótese de efetividade da Auriculoterapia, em um primeiro momento, será
aplicado o questionário Mini International Neuropsychiatric Interview módulo A, B e C, em
adultos maiores de 18 anos, com n=200, de maneira anônima serão randomizados em dois
grupos. O grupo A será tratado apenas da maneira tradicionalmente realizada nas unidades,
com uso  de  psicofármacos  nos  indivíduos  com indicação  clínica,  referenciamento  para
tratamento  psicoterápico  quando  indicado  e  consultas  motivacionais.  O  grupo  B  terá,
adicionamento, a oportunidade de realizar Auriculoterapia com uso de protocolos de pontos
definidos. Executara-se a associação da prática integrativa Auriculoterapia dentro de grupos
de atendimento ou em atendimento individual para os casos que se mostrarem mais graves
ou dependentes de uma maior atenção. O questionário será reaplicado após 6 semanas, com
nova aplicação em 12 e em 24 semanas, objetivando observação dos efeitos a curto e a
médio prazo.

   Espera-se que encontremos melhora significativa dos sintomas detectados em relação a
primeira avaliação no grupo que receber adicionalmente a intervenção Auriculoterapia em
relação ao grupo controle, já na reavaliação de 6 semanas, com manutenção ou pequeno
declínio nas avaliações subsequentes.
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PROBLEMA/SITUAÇÃO

   Estudos populacionais realizados tanto a nível mundial como nacional são coerentes e
enfáticos em afirmar que há um aumento, se não da prevalência, ao menos do diagnóstico
de doenças mentais, sendo a depressão um dos diagnósticos mais referidos. É categorizada,
por  razões didáticas e  de diagnósttico,  em episódio depressivo e transtorno depressivo
maior,  sendo  esse  último  entendido  como  doença  debilitante  com  sinais  de  humor
depressivo,  redução do interesse por atividades antes motivadoras,  desenvolvimento de
redução no desempenho cognitivo e de sintomas neurovegetativos, tais como taquicardia,
cefaléia, mudanças no ritmo de sono e do apetite. No episódio depressivo, os sintomas são
mais brandos e com limitada duração no tempo.

   Do ponto de vista epidemiológico, a prevalência entre adultos brasileiro obtida através de
autorrelatos no ano de 2013 foi de 7,6% (95%CI 7.2 – 8.1) Mais prevalente em mulheres
(10.9%; 95%CI 10.3 – 11.6), entre pessoas com idade entre 60 e 64 anos (11.1%; 95%CI
9.1 – 13.1) e entre aqueles de menor nível de educação formal 8.6% (95%CI 7.9 – 9.3). Além
disso, pessoas morando em áreas urbanas (8.0%; 95%CI 7.5 – 8.4)  e no sul do país foram as
mais afetadas (12.6%; 95%CI 11.2 – 13.9). Como se tratam de autorrelatos, é importante
salientar que esses dados são passivos de apresentarem muitos elementos confundidores,
tais como a maior presença de mulheres frequetando os serviços de saúde, sendo, dessa
maneira, mais diagnosticadas, e a facilidade de acesso à informação, muito mais evidente
em habitantes de centros urbanos que em pessoas que moram em áreas rurais, permitindo
melhor conhecimento sobre o significado de sua sintomatologia.

   Não estando descolados da realidade concreta, aos sistemas de atenção à saúde em nível
primário, cada vez mais, vão se agregando pacientes em busca de tratamento para seus
sofrimentos. Contudo, ainda existe evidente gargalo em absorver e em gerir tais casos de
saúde mental em nível primário. Podendo-se destacar como fatores causais, dentre outros, a
formação biologizante dos profissionais técnicos, que muitas vezes não tiveram acesso aos
debates e à formação que os possibilitem extrapolar os modelos tradicionais da medicina
ocidental, o que permitiria melhor manejo dos modelos diagnósticos e da terapêutica, o
excesso de trabalho delegado às equipes da unidade, que as impede de dedicarem maior
tempo  para  cada  paciente  e  seus  demandas,  impondo  ritmo  de  trabalho  que  não  só
empobrece a qualidade do atendimento como também adoece os profissionais e, por fim,
derivando-se  do  primeira  razão  citada,  o  reduzido  arsenal  terapêutico  disponível  para
abordagem do  sofrimento  mental,  muito  concentrado  nos  psicofármacos,  relegando  ao
segundo plano abordagens terapêuticas não-farmacológicas, como a psicoterapia, a terapia
comunitária,  as  práticas  complementares  como  medicina  tradicional  chinesa  e  danças
ciruclares, a prática de atividade física.

   O presente projeto se propõe a pensar e trazer soluções para o enriquecimento das
práticas terapêuticas em saúde metal na unidade básica de saúde, dentro do modelo de
estratégia  de  saúde  da  família,  visando  a  implementação  das  práticas  integrativas  e
complementares no quotidiano de trabalho das equipes. Buscando superar os gargalos, levar
à um modelo de cuidado no qual todos os profissionais da unidade possam intervir, não
somente a equipe técnica, e no qual o uso do psicofármaco se insira em um contexto de
racionalidade  e  de  coparticipação  com  outros  métodos.  Intenciona-se,  dessa  maneira,
melhorar os desfechos clínicos dos pacientes, contribuir para o aprofundamento do vínculo
da comunidade com seu centro de saúde de referência, reduzir o descontentamento e a



frustração das equipes quantos aos casos de saúde mental e auxiliar no próprio sofrimento
mental muitas vezes desenvolvimento pelo cuidador no processo.



ESTUDO DA LITERATURA

   O uso de medicações psicotrópicas é tradicionalmente um dos pilares da abordagem aos
sofrimentos mentais  nos modelos assistenciais  desenvolvidos pela medicina ocidental,  e
sempre ofuscou aquelas perpectivas que buscavam contorná-lo,  dada a centralidade do
corpo  biológico  nos  modelos  explicativos  do  processo  saúde-doença  dessa  ciência.  É
congruente, portanto, com prática diária dos profissionais da unidade de saúde da família,
junto aos quais esses modelos ainda imperam, justificando o uso descomedido e pouco
racional de psicotrópicos na unidades e a limitada formação de profissionais e de acesso do
usuário a medidas terapêuticas não-farmacológicas.

   Mesmo dentro da lógica a Estratégia de Saúde da Família, mesmo que mais crítica aos
modelos biologizantes, o modelo de clínica ampliada, por si  só, não consegue reduzir o
consumo de psicofármaco. Neles, os usuários ainda apresentam menos crítica a respeito do
uso de psicofármaco e se sentem pouco apoiados pelas equipes em relação ao uso dessa
terapêutica.

   A fim de determinar o perfil  epimiológico do uso de psicofármacos na USF, podemos
identificar alguns estudo.

   Em um realizado em 2017 no Rio Grande do Norte sobre os aspectos epidemiológicos do
uso  de  psicofármacos  na  atenção  primária,  evidenciou  média  de  número  de  drogas
 preescritas de 1,52 ± 0,746, com tempo médio de utilização de 6,52 ± 7,350 anos, com
 maior prevalência em mulheres  (n=163; 80,3%).

   Eram casadas ou em união estável (n=90; 44,3%), apresentavam baixa escolaridade
(n=99;  48,8%)  donas  de  moradia  própria  (n=132;  65%),  eram  negras/pardas  (n=118;
58,1%), trabalhadoras do lar (n=58; 28,6%) e com renda individual de até um salário mínimo
(n=101; 49,8%).

   Além disso, 35,5% (n=72) viviam com hipertensão arterial sistêmica como principal doença
crônica. Houve prevalência da classe dos ansiolíticos (34%), do acesso caracterizado pela
compra do medicamento (62%),  e do psiquiatra como o principal  prescritor  das drogas
psicotrópicas (49%).

   Já em um estudo realizado em Campinas, com dados de 2008/2009 no qual participaram
2.472 indivíduos; a prevalência do uso de ao menos um psicofármaco nos três dias anteriores
à  pesquisa  foi  de  6,8%  (IC  95%  5,5;8,1);  mulheres  se  mantiveram  como  as  maiores
consumidoras  (RP=1,48;  IC  95%  1,01;2,18),  contudo  pretos/pardos  apresentaram  uso
significativamente menor (RP=0,58; IC 95% 0,39;0,88); destacaram-se os antidepressivos
(52,6%), ansiolíticos (28,1%) e antipsicóticos (17,0%).

   Por sua vez, Levantamento realizado em uma unidade de saúde da família de Porto
Alegre/RS, no qual foram incluídos 329 usuários, a prevalência de utilização de psicofármacos
foi de 7,30%, sua média de idade foi de 53,14 (DP =18,58) anos e 72% de indivíduos do sexo
feminino.

   A  média  de  medicamentos  preescritos  foi  de  3,56  (DP  =  2,36)  e  psicofármacos
especificamente 1,66(DP = 0,90). A classe mais utilizada foi a de antidepressivos, seguida de
antiepiléticos, ansiolíticos e antipsicóticos.



   A nível mundial, em metanálise realizada em 2015, com uso de artigos publicados entre
2010 e 2015, foram encontrados como categorias epidemiológicas que mais se associaram
ao  uso de psicotrópicos: sexo feminino; idade entre 30 e 40 anos; desempregados; Ensino
Fundamental; doenças crônicas; sem transtorno mental diagnosticado. Sendo as principais
categorias de psicotrópicos os antidepressivos e benzodiazepínicos.

   Um aspecto aparentemente particular do Brasil, quando comparado a Europa e América do
Norte, é o fato de que os maiores prescritores de psicofármacos  ainda são os psiquiatras e
não os médicos clínicos da unidade de saúde da família, esses últimos maiores responsáveis
nessas outras regiões. Ainda que a primeira vista esse aspecto seja supostamente algo
benéfico, na verdade é o efeito de um Sistema de saúde no qual a atenção ao sofrimento
psiquíco não conseguiu encontrar ainda na rede de atenção básica um local sediador do
cuidado,  ficando esse relegado aos espaços tradicionalmente associdado ao cuidado de
doenças psíquicas mais graves. É o reflexo de uma falha na tentative de integrar à atenção
básica o cuidado com o sofrimento psíquico.

   Diante do cenário descrito, ainda que enfrentando resistência dos defensores dos modelos
tradicionais, as terapias não-farmacológicas vêm se colocando cada vez mais impresindíveis
na abordagem ao sofrimento psíquico, angariando destaque notadamente as intervenções
com  terapias  psicológicas  e,  no  Brasil,  com  o  uso  das  práticas  integrativas  e
complementares.

   Em  uma  revisão  sistemática  publicada  em  2016,  com  inclusão  de  367  ensaios
randomizados correspondendo a 20mil pacientes que compara a efetividade dos tratamentos
não-farmacológicos frente aos farmacológicos para depressão, com uso de terapia cognitiva
comportamental,  terapia  naturopática  e  atividades  física  como  intervenção  ficou
demonstrado redução da gravidade da depressão através de escalas padronizadas, com
menores efeitos colaterais que os antidepressivos. Contudo, o efeito sobre na resposta clínica
e na remissão permaneceu incerto.

   Em metanálise realizada com 29 ensaios e 2742 participantes, que buscava aferir  a
capacidade de terapias não-farmacológicas de evitar a recaída dos sintomas depressivos,
lançando mão de três modalidades terapêuticas próprias da psicologia em cada estudo,
terapia cognitiva comportamental (TCC), terapia cognitiva baseada em mindfulness, e terapia
interpessoal, evidenciou-se que após 12 meses, as três foram associadas com uma redução
de 22% na taxa de recaída em relação aos controles (95% CI 15% to 29%). O feito mostrou
se manter para a TCC após 24 mses, mas não para a terapia interpessoal mesmo com
sessões suplementares.

   Para  alguns segmentos  populacionais  mais  espefícicos,  a  aplicação terapêutica  não-
farmacológica  se  mostra  ainda  por  cima  mais  imperativa.  O  uso  de  medicações
antidepressivas em pacientes idosos,  como exemplo,  apresenta desvantagens adicionais
como o maior tempo de latência, efeitos colaterais mais proeminentes, risco potencial de
tolerância,  maior  probabilidade  de  interação  medicamentosa  e  taxas  maiores  de  má
aderência.

   A terapia comunitária se mostrou instrumento proveitoso para o cuidado dos transtornos
mentais, sobretudo em pacientes mais idosos que se sentiram mais compelidos a frequentar
essas atividades. Foi capaz de promover não só melhora dos sintomas psiquiátricos como



também permitiram uma melhor inserção comunitária dos pacientes.

   Contudo,  pouco ainda é explorado o potencial  das práticas integrativas em estudos
populacionais  no  uso  como  medida  não-farmacológica  para  tratamento  de  sofrimentos
psíquicos, como se demonstra pela escassez de artigos disponíveis que tratem do tema.

      Por conseguinte, justifica-se esse projeto por poder produzir ainda mais dados sobre a
possível efetividade das práticas integrativas, aqui especificamente a auriculoterapia, como
terapia para o tratamento de depressão no context da unidade básica de saúde.



AÇÕES

   Objetivando atingir as metas de melhoria da qualidade na prestação do serviço de atenção
em saúde mental na unidade básica, respeitando o modelo de estratégia de saúde da família,
esse projeto preliminarmente,  visa implementar,  junto aos membros de cada equipe de
saúde, um processo de formação que alinhe o conhecimento dos profissionais aos dados da
literatura atual sobre os acometimentos em saúde metal mais prevalentes e que, portanto,
são mais prováveis de serem encontrados no nível de atenção básica, salientado depressão,
ansiedade,  uso  de  substâncias  psicoativas,  ideação  e  tentativa  de  suicídio,  síndromes
demenciais e transtornos somatoformes. Está será uma etapa a ser realizada ao longo do
tempo, em paralelo com as atividades do projeto, uma vez que o processo formativo, de
modo  algum,  pode  ser  tido  como  concluído,  uma  vez  que  o  conhecimento  está  em
permanente evolução.

   Iniciando-se de fato o projeto, em um primeiro momento, será aplicado o questionário Mini
International Neuropsychiatric Interview, módulo A, B e C, que tratam de depressão maior,
distimia e risco de suicídio respectivamente, em amostra representativa da população da
unidade de saúde em termos de gênero, etnia, nível socioeconômico e faixa etária, em
adultos maiores de 18 anos, com n=200 de maneira anônima. Pretende-se, dessa maneira,
obter dessa amostra os dados iniciais de sofrimento mental antes da intervenção e compará-
los com o que traz a literatura mundial e nacional, idetificando aproximações e divergências
com a população do território.

   A partir desse momento, os participantes serão randomizados em dois grupos objetivando-
se homogeneizar os grupos quanto a gênero, etnia, nível sócio econômico e faixa etária. O
grupo A será tratado apenas da maneira tradicionalmente realizada nas unidades, com o uso
de psicofármacos no indivíduos com indicação clínica,  referenciamento para tratamento
psicoterápico quando indicado e consultas motivacionais. O grupo B terá, adicionamente, a
oportunidade de realizar auriculoterapia com o uso de protocolos de pontos definidos.

   Alicerçado no processo formativo das equipes, portanto, execurtará-se a associação da
prática integrativa  auricoloterapia dentro de grupos de atendimento ou em atendimento
individuais para os casos que se mostrarem mais graves ou dependentes de uma atenção
maior.

   Após 6 semanas do início das terapêuticas referidas, será realizada a primeira reaplicação
do Mini International Neuropsychiatric Interview, objetivando avaliar se houve melhora no
curtíssimo prazo dos sintomas apresentados inicialmente. Nova aplicação será realizada em
12 semanas e em 24 semanas.

   Com os dados em mãos, termos maiores condições de estabelecer se nossa população
responde da maneira descrita na literatura para outros grupos, e poderemos pleitear junto a
coordenação da atenção primária do município maiores recursos financeiros e humanos para
o estabelecimento de linhas de cuidados de auriculoterapia na unidade de saúde da família.

 



RESULTADOS ESPERADOS

   Da implementação dos processos de formação contínua em saúde mental espera-se,
primeiramente,  o  combate  ao  desconhecimento  e  ao  obscurantismo  teórico  muito
presenciado  nos  profissionais  de  saúde,  que,  muitas  vezes,  se  acreditam não   lidando
diretamente com questões de saúde mental e, portanto, podendo se eximir de um maior
acúmulo  teórico.  consequentemente,  esse  combate  se  direciona  às  preconcepções
estabelecidas  em relação  ao  sofrimento  mental  e  de  suas  implicações  nas  dimensões
individuais e sociais do indivíduo acometido, buscando trazer criticidade ao profissional de
processos mentais e de suas manifestações, como a referência, contrarreferência, catarse,
conversão somatoforme que não raro são motivo de rupturas no vínculo,  dificultando o
cuidado integral a ser desenvolvido na atenção primária.

   Em relação aos dados coletados objetivamente com a pesquisa quantitativa proposta, tem-
se  expectativa  de  que  encontremos  melhora  significativa  dos  sintomas  detectados  em
relação  primeira  avaliação  no  grupo  que  receber  adicionalmente  a  intervenção
auriculoterapia  em  relação  ao  grupo  controle,  já  na  reavaliação  de  6  semanas,  com
manutenção ou pequeno declínio nas avalições subsequentes.
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